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			INTRODUÇÃO 

			Por João Francisco Cassino, Joyce Souza

			e Sérgio Amadeu da Silveira

			(organizadores)

			“Colonialismo de dados”, “colonialismo digital”, “capitalismo de vigilância”, “capitalismo de plataforma”, “dataficação”, “modulação” – estas são algumas das teorias e conceitos utilizados para analisar e classificar as transformações recentes ocorridas a partir do avanço das tecnologias digitais e da Internet. 

			A ascensão dessas tecnologias é comumente saudada como fundamental para o progresso econômico, político e social do século XXI. É verdade que os avanços do digital possibilitaram que indivíduos se beneficiassem de suas estruturas para o desenvolvimento de negócios, formas de comunicações instantâneas, interações constantes, entre outros. Pessoas em todo o mundo agora podem anunciar serviços ou comercializar suas mercadorias por plataformas digitais. Cursos podem ser ministrados a distância e em tempo real ou não. Consultas médicas podem ser realizadas digitalmente. Moedas digitais são criadas e novas formas de transações financeiras estão em desenvolvimento. 

			Esses são apenas pequenos exemplos do que têm ocorrido nas plataformas digitais. A promessa para este novo contexto é a da criação de serviços e produtos cada vez mais personalizados, de inovações sem precedentes, principalmente quando tecnologias digitais estão atreladas ao desenvolvimento dos modelos de inteligência artificial, machine learning (aprendizado de máquina) e deep learning (aprendizado profundo).

			Apesar dos avanços que as tecnologias digitais propõem e dos benefícios que trazem, elas não são um corolário de sucesso econômico, político e social, como apresentado e enaltecido por white papers produzidos, sobretudo, pelas grandes corporações de tecnologia, em especial, pelas famosas big techs que compõe o acrônimo GAFAM: Google, Apple, Facebook, Amazon e Microsoft. 

			Em virtude do contexto brevemente mencionado, torna-se fundamental reflexões e análises abrangentes sobre os avanços e as implicações econômicas, políticas e sociais das tecnologias digitais. Compreender esses impactos significa também abarcar as diferenças desses contextos nos países ricos, de renda média e pobres. 

			Para tal, perpassando pelas obras de autores e autoras como Aníbal Quijano, Nick Couldry, Ulises Mejias, Nick Srnicek, José Van Dijck, Shoshana Zuboff, entre outros, este livro se propõe a trazer reflexões acerca dos conceitos de colonialismo de dados, do avanço de um mercado baseado na dataficação e da crescente atuação de big techs e seus impactos em territórios periféricos, especificamente no Brasil. 

			O conceito de colonialismo de dados e a forma como ele estaria se engendrando nas estruturas sociais, econômicas e políticas apresentam tensões importantes a serem percorridas e foi em busca de uma definição e de uma análise operacional do conceito que surgiu a ideia desta publicação. 

			Nas análises aqui presentes, o mundo não se apresenta como simétrico. Do mesmo modo, as tecnologias e seus modos de tratamento e armazenamento, bem como os fluxos de dados não beneficiam todas as populações nem enriquecem do mesmo modo todas as comunidades e localidades. As plataformas, muitas vezes articuladas junto a Estados ricos e poderosos, são enormes máquinas de captura e armazenamento de dados pessoais, responsáveis por criarem bilhões de perfis de usuários, que depois são usados para promover influência comportamental para fins de propaganda comercial, ideológica ou política.

			As mensagens que chegam aos usuários dessas plataformas são baseadas em gostos, opções, crenças, ideologias e valores referentes a cada um, o que permite uma influência microssegmentada, com alto poder de persuasão. Essa influência, muitas vezes modulada por sistemas algorítmicos, introduz um elemento-gestor não humano neste suposto novo tipo de dominação.

			Todos os capítulos deste livro foram produzidos por pesquisadoras e pesquisadores do Doutorado e do Mestrado do Programa de Pós-Graduação em Ciências Humanas e Sociais da Universidade Federal do ABC (UFABC), integrantes do Laboratório de Tecnologias Livres (LabLivre/UFABC), localizado em São Bernardo do Campo-SP, e sob a coordenação do professor Sérgio Amadeu da Silveira.

			O livro está dividido em duas partes: a primeira, “Colonialismo de dados e as tecnologias no Século XXI”, dedica-se a abordagens mais abrangentes, de modo que os autores buscam observar os fenômenos de uma maneira mais holística. O capítulo um traz um breve retrospecto do que se conhece como colonialismo, apresenta os principais desafios pós-coloniais e introduz a temática do colonialismo de dados. O capítulo dois trata da hipótese do colonialismo de dados em um ordenamento neoliberal de uma sociedade dataficada. O capítulo três aborda as plataformas de mídias sociais, tais como Facebook, Twitter, Instagram e YouTube, e seus modelos de negócio baseados na venda de anúncios e impulsionamento de conteúdo. O capítulo quatro apresenta o conceito de colonialismo digital, que é diferente da ideia de colonialismo de dados, bem como as dimensões da colonialidade nas grandes empresas de tecnologia. Em seguida, o capítulo cinco avança para a compreensão da técnica de aprendizado de máquina, um tipo específico de inteligência artificial e mostra também como essa técnica contribui para uma colonialidade difusa.

			A segunda parte do livro, “Dominação e modulação algorítmica de segmentos da vida social”, trata das aplicações das tecnologias estudadas em áreas específicas da vida social. O capítulo seis aborda a inteligência artificial, os algoritmos preditivos e o avanço do colonialismo de dados na saúde pública brasileira. O capítulo sete, por sua vez, entra no tema da educação e como as universidades federais brasileiras estão sendo afetadas pela lógica colonial da exploração de dados. O capítulo oito discute a urbanização e a questão da incorporação das tecnologias digitais nas denominadas “cidades inteligentes” (smart cities). O capítulo nove mostra como funciona a comercialização de soluções de inteligência artificial pela corporação Microsoft, utilizando o mercado brasileiro como referência. Por fim, o capítulo dez encerra o livro mostrando possibilidades de resistência, como é o caso do desenvolvimento da Oyxabaten, uma criptomoeda criada por membros de duas comunidades indígenas de Rondônia e Mato Grosso do Sul que tem como objetivo propiciar condições para a subsistência econômica.

			Nesta obra, estão reunidas certezas, hipóteses e dúvidas que visam estimular reflexões sobre o fenômeno da invenção, do desenvolvimento e da utilização dos objetos técnicos digitais, cada vez mais baseados em dados, em um mundo cujas promessas de igualdade parecem sufocadas por uma grande concentração de atenções, de poder econômico e político, que alimentam o ordenamento neoliberal e suas gigantescas plataformas. 

			Desejamos uma boa leitura! 

			
PARTE I
COLONIALISMO DE DADOS 
E AS TECNOLOGIAS 
NO SÉCULO XXI

		


		
			1. O SUL GLOBAL E OS DESAFIOS 
PÓS-COLONIAIS NA ERA DIGITAL

			João Francisco Cassino

			Doutorando e mestre em Ciências Humanas e Sociais pela Universidade Federal do ABC (UFABC), MBA em Gestão Empresarial pela Fundação Getulio Vargas (FGV-RJ), especialização em Relações Internacionais pela Universidade de Brasília (UnB) e bacharel em Comunicação Social habilitação 

			Jornalismo pela Faculdade Cásper Líbero 

			Este capítulo apresenta um breve relato dos processos históricos do colonialismo tradicional para que possamos compreender o que ocorre hoje com o avanço das Tecnologias de Informação e de Comunicação (TIC), resultando em um possível novo formato de colonialismo, agora baseado em dados. Não temos, aqui, a pretensão de esgotar tudo o que foi dito e escrito nos estudos pós-coloniais, pois isso exigiria uma obra inteira dedicada para tal. Apenas apontamos conceitos teóricos e autores que são relevantes para o entendimento do que virá a seguir.

			Iniciemos pelos conceitos Norte e Sul. Essa nomenclatura começa a aparecer, no início dos anos 1980, em um contexto de avanço da globalização neoliberal e em substituição ao conflito Leste-Oeste, que marcou o período da Guerra Fria, quando o bloco Comunista (Oriental) se opôs ao bloco Capitalista (Ocidental). Após a queda do Muro de Berlim e do fim da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) não havia mais como manter em uso o jargão internacional da divisão de Três Mundos, no qual haviam Primeiro Mundo (países capitalistas desenvolvidos), Segundo Mundo (países socialistas e/ou de economia planificada) e Terceiro Mundo (países subdesenvolvidos). Essa divisão surge depois de o demógrafo francês Alfred Sauvy,1 em 1952, classificar como terceiro mundo as nações mais empobrecidas da Terra. 

			Como explica Luciana Ballestrin, professora da Universidade Federal de Pelotas-RS, em seu texto “O Sul Global como projeto político”,2 publicado em 2020, a palavra Sul pode ser entendida de formas diferentes dependendo da maneira como é usada. Há ao menos três interpretações possíveis: a primeira é meramente geográfica e territorial, sendo o Sul os países que estão abaixo da linha do Equador. A segunda trata do Sul como o conjunto de nações pobres ou em desenvolvimento, herdeiras diretas da expressão terceiro mundo, subalternas ao Norte rico ou desenvolvido, em que se estabelece uma relação hierárquica entre os países. Estas perspectivas partem de uma noção etapista de evolução histórica de que um dia todos chegarão à modernidade, que todos serão como a Europa ou como os Estados Unidos da América. A terceira interpretação é oposta e apresenta uma visão política emancipadora, colocando o Sul como um grupo de nações independentes que surgiram após as vitórias nas lutas de libertação colonial.

			Após o fim da Segunda Grande Guerra Mundial, os colonizadores europeus ficaram muito enfraquecidos. Nações da África e da Ásia começaram a lutar por suas independências e a adotar projetos políticos anticoloniais e anti-imperialistas. Com a liberação das ex-colônias, as lutas mudaram e passaram de descoloniais (condição de colônia) para decoloniais (condição de colonialidade). Por colonialidade entende-se, conforme definição de Ballestrin,3 os mecanismos de dominação que se mantêm em funcionamento pelos países ricos mesmo após as independências.

			O florescer da nova perspectiva do Sul como projeto político tem como marco histórico três eventos: a Conferência de Bandung (1955), o Movimento dos Não Alinhados (1961) e a Conferência Tricontinental em Cuba (1966). A Conferência de Bandung reuniu países como Indonésia, Índia, Birmânia (atualmente Myanmar), Sri Lanka, Paquistão e Egito. No total, foram 23 países asiáticos e seis africanos. Ex-colonizadores tiveram a participação proibida. As novas nações trataram de assuntos como soberania e integridade territorial, igualdade entre raças e nações, não intervenção e não ingerência em assuntos internos (autodeterminação dos povos). Foi um encontro chocante para a antiga aristocracia europeia, acostumada a ter esses territórios sob seu domínio. A conferência também irritou estadunidenses e soviéticos, pois se defendeu equidistância das duas superpotências – Estados Unidos e URSS. Como legado de Bandung surgiu o Movimento dos Não Alinhados, cuja formalização ocorreria em Belgrado, na República Socialista Federativa da Iugoslávia (1961). Cinco anos depois, em janeiro de 1966, ocorreria em Havana, Cuba, a Conferência Tricontinental, a primeira a envolver fortemente os países da América Latina. No total, cerca de 500 delegados de 82 nações foram à capital cubana, preocupados com os eventos que ocorriam à época na península indochinesa – a agressão imperialista na Guerra do Vietnã. O grupo dos Não Alinhados atuou fortemente no âmbito da Organização das Nações Unidas (ONU) e na diplomacia em geral, obtendo avanços importantes para os interesses afro-asiáticos, principalmente nas décadas de 1960 e 1970. Contudo, o avanço do neoliberalismo e as limitações específicas de cada um dos países envolvidos, a partir dos anos 1980, fizeram com que o grupo entrasse em declínio.

			A América Latina, apesar de formada também por ex-colônias europeias, estava no pós-Segunda Guerra em um momento diferente da Ásia e África. Por aqui, as independências já tinham ocorrido há décadas. Se o início da dominação colonial se deu com a chegada de Cristóvão Colombo (1492), as independências no continente americano começaram com os Estados Unidos (1770) e, duas décadas depois, com a Revolução Haitiana (1789) – a única independência conquistada por escravos que se levantaram contra os trabalhos forçados. Na América Espanhola, as sangrentas guerras de independência foram conduzidas principalmente pela liderança dos criollos, membros das elites locais descendentes dos espanhóis. O Paraguai conquistou sua independência em 1811; a Argentina, em 1816; Chile, em 1818; Venezuela e Colômbia, em 1819; México, em 1821; Equador, em 1822.

			Na América Portuguesa, a habilidade política de Dom João VI, rei de Portugal, fez com que o Brasil se tornasse independente, mas ainda se mantivesse sob controle de sua dinastia, a Casa de Bragança. Dom Pedro I, seu filho, seria o imperador da nova nação. Ao perceber que os conflitos em países vizinhos poderiam chegar a suas terras, em 1821, o monarca português teria dito a frase: “Pedro, se o Brasil se separar, antes seja para ti, que hás de me respeitar, do que para algum aventureiro”. Literalmente um negócio de pai para filho. Dom João VI, acertadamente, sabia que a situação poderia sair do controle facilmente. 

			Um episódio emblemático e curioso foi a invasão4 brasileira de Chiquitos, no Alto Peru (antigo nome da Bolívia). Em 1825, quando o marechal Antônio José de Sucre avançava com sua campanha de liberação, o governador da província boliviana de Chiquitos tentou entregar o território que comandava ao controle da província brasileira do Mato Grosso, estabelecendo a união das províncias limítrofes. Ou seja, o Império do Brasil anexava parte do território boliviano. O governador mato-grossense chegou mesmo a enviar tropas de ocupação a Chiquitos. Ao tomar conhecimento do fato, Sucre, enfurecido, preparou imediatamente uma reação, mas foi advertido por Simón Bolívar de que talvez o recente imperador do Brasil, Dom Pedro I, não soubesse o que ocorria. Não era fácil percorrer os cerca de 2 mil quilômetros da fronteira boliviana até a capital Rio de Janeiro na velocidade de cavalos. Realmente, ao se informar sobre a tensão na fronteira, D. Pedro I ordenou a imediata retirada das forças brasileiras da região, encerrando o episódio.

			A manobra de Dom João VI para a efetivação de uma independência controlada foi um dos principais fatores que permitiu ao Brasil manter sua integridade territorial enquanto a América Espanhola dividiu-se em mais de uma dezena de países. Simón Bolívar escreveu em sua famosa Carta da Jamaica, em 1815, sobre seu “desejo, mais do que qualquer outro, ver formar-se na América a maior nação do mundo, menos por sua extensão e riquezas do que pela liberdade e glória”. A fragmentação da América Espanhola, principalmente da Grã-Colômbia, frustraria seu sonho, mas criaria os ideais bolivarianos de unidade latino-americana que inspirariam e alimentariam movimentos progressistas e de esquerda no século XX e início do XXI.

			Ao avesso de Bolívar, o apreço do “libertador” do Brasil pelo império que governava era tão grande que logo que seu pai morreu, em 1826, Dom Pedro I entraria na disputa sucessória, retornando à Europa e tornando-se Pedro IV, rei de Portugal e Algarves. Nosso “herói nacional” trocou a pátria brasileira menos de uma década após sua libertação para tornar-se soberano da antiga metrópole. Obviamente, aos olhos dele, era melhor ocupar um trono europeu do que governar estas terras selvagens e longínquas. No entanto, a Casa de Bragança continuaria a governar o Brasil por mais de cinco décadas. O reinado de seu filho, Dom Pedro II, que tinha 5 anos quando o pai voltou para Portugal, duraria 58 anos, sendo deposto somente em 1889, com a Proclamação da República.
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			1.1. BOLÍVAR, MARX E ROSA

			O pensador Karl Marx foi contratado, em 1857, para escrever um artigo em formato de verbete enciclopédico sobre Simón Bolívar (falecido em 1830) para The New American Cyclopaedia, mais precisamente para o terceiro volume, da edição de 1858.  O resultado foi um texto bastante ofensivo ao libertador latino-americano. Nas próprias palavras de Marx, “teria sido passar dos limites querer apresentar Napoleão I como o canalha dos mais covardes, brutal e miserável. Bolívar é o verdadeiro Soulouque”.5 Marx apresentaria um Bolívar preguiçoso, dissimulado, destemperado e incompetente. Até mesmo sua aparência física seria mencionada de maneira pejorativa. No campo militar, segundo Marx, o Libertador teria colecionado erros e era medroso. Não lhe faz nenhuma menção positiva. Como escrevem os professores Alex de Novais Dancini e José Joaquim Pereira Melo (ambos da Universidade Estadual de Maringá – UEM) no texto “A crítica de Marx a Bolívar e a crítica de um marxista latino-americano a Marx”,6 publicado em 2014, aparecem recorrências na comparação entre Simón Bolívar e Napoleão Bonaparte. Mesmo as características da pessoa do ditador francês são usadas por Karl Marx para descrever o venezuelano. Para o pensador alemão, a Constituição da Bolívia (código Bolivariano) seria “um arremedo do código Napoleônico”. Dancini e Pereira Melo acreditam que Marx transferia automaticamente todos os sentimentos negativos que nutria em relação a Bonaparte para Bolívar. Via nele apenas a representação dos interesses dos setores economicamente privilegiados da América Espanhola – os proprietários de terra e os donos das minas. Para o intelectual marxista argentino José Aricó, a análise de Marx sobre Bolívar era extremamente superficial e sua reflexão sobre as sociedades pré-industriais e não capitalistas não tinha sistematização suficiente para fugir de generalizações eurocêntricas e contraditórias.7 Para os europeus como Marx, as colônias seriam como “territórios vazios”, apenas extensões distantes da Europa. Aricó atribui os preconceitos de Marx para com a América Latina principalmente ao conceito hegeliano dos “povos sem história” – os povos que não tinham capacidade histórica racional de superar suas condições de dominação. Os professores Pedro Borba, da Universidade Estadual de Londrina (UEL), e Guilherme Benzaquen, da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE),8 apesar de corroborarem que Marx tinha uma visão etapista e eurocêntrica, sustentam que ele evoluiria para uma posição mais suave no final de sua vida. De início, quando comentou sobre a colonização na Índia, Marx considerou a ocupação inglesa “destrutiva” e “regeneradora”, pois, mesmo reconhecendo a violência e a brutalidade dos colonizadores, o progresso chegaria às sociedades rurais. Porém, nos seus últimos anos, ao perceber a dinâmica concreta das lutas, como a dos movimentos socialistas que cresciam na Rússia, ele passaria a aceitar a possibilidade de estágios distintos de desenvolvimento em outras localidades. Entender a posição de Marx sobre o colonialismo é importante devido a sua forte influência na visão de numerosos setores da esquerda.

			Apenas décadas mais tarde, a filósofa e economista Rosa Luxemburgo, uma das figuras mais relevantes do pensamento marxista no século XX, veria que o resto do planeta, para além da Europa, não deveria estar preso a uma uniformidade do mundo social. A expansão imperialista seria fundamental para o aumento da acumulação no capitalismo. E para acumular mais, os capitalistas necessariamente precisariam de novos territórios, de dominar outras culturas e de tomar os bens comuns. A partir daí, a emancipação dos povos colonizados se inclui como assunto caro aos movimentos comunistas e revolucionários a partir da década de 1920.

			

			
				
					5 Nota explicativa: em referência a Faustin-Élie Soulouque, imperador do Haiti, sendo usado por Karl Marx como forma de ridicularização.
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			1.2. O PENSAMENTO BRASILEIRO

			Tornado república no fim do século XIX, o Brasil começa a ganhar impulso e a se desenvolver no campo das ciências, das artes e das humanidades, sendo fortemente influenciado por um contexto internacional em ebulição. No panorama global, a Primeira Guerra Mundial havia acabado (1918), a União Soviética se tornaria realidade com o término da guerra civil (1922) e os Estados Unidos estavam às vésperas de uma das maiores crises econômicas de sua história, a quebra da Bolsa de Nova Iorque (1929). Todos esses fatos influenciariam o pensamento brasileiro, que continuaria preso à matriz de pensamento da modernidade europeia. Um episódio marcante que ajuda a compreender como se deu o desenvolvimento intelectual em nossas terras foi a chamada “missão francesa”, de professores universitários que vieram da França, em 1934, para auxiliar na estruturação da Universidade de São Paulo (USP) e de sua Faculdade de Filosofia. Por tal origem, a influência do pensamento francês é forte nas nossas ciências humanas até hoje. A visão de desenvolvimento da modernidade como caminho a ser seguido, segundo a qual os povos atrasados teriam por missão buscar o grau de evolução de desenvolvimento europeu, dominou os debates por muito tempo.

			Evidentemente, como dito anteriormente, não há como abordar toda a sociologia brasileira do século XX nestas poucas linhas, mas destaquemos dois blocos que marcaram o pensamento nacional naquele período. O primeiro deles é o que podemos chamar de “evolucionista” ou “culturalista”. O segundo viria com o surgimento da teoria da dependência e de suas variantes.

			Do bloco evolucionista/culturalista, tivemos pensadores como Gilberto Freyre, que publicou Casa Grande & Senzala (1933), uma das mais influentes obras da sociologia nacional. Nela cria-se o mito da democracia racial, termo que sugere a ausência de discriminação racista no Brasil, ao contrário do que aconteceu, por exemplo, nos Estados Unidos. A obra ressalta a formação da sociedade brasileira por meio da miscigenação. Brancos (sobretudo portugueses), escravizados negros e povos indígenas mesclaram-se em um amálgama criando a nossa identidade nacional. Na mesma época, Sérgio Buarque de Holanda lançou o livro Raízes do Brasil (1936), em que debate a história da cultura brasileira. Sua hipótese principal é de que o legado colonial português ainda seria obstáculo para a implantação de uma democracia política em território brasileiro. O livro também apresenta o brasileiro como homem cordial, um perfil psicossociológico, fortemente afetivo, que atrapalha a superação das mazelas sociais. E não esqueçamos de uma terceira obra, o livro Formação do Brasil contemporâneo (1942), de Caio Prado Júnior, que aborda os três séculos do Brasil colonial. Mostra a exploração do colonizador português como negativa, buscando explicar as origens das nossas desigualdades, diversidades e contradições sociais. Nos anos que se seguiram, a análise colonial e o pensamento brasileiro receberam contribuições fundamentais e evoluíram com as críticas advindas de nomes como Guerreiro Ramos, Lélia Gonzalez, Oscar Pinto e Florestan Fernandes.

			Nas décadas de 1960 a 1980, surgiria e se desenvolveria a teoria da dependência,9 que, principalmente em sua corrente marxista, alertaria para a superexploração das classes trabalhadoras na América Latina e para a excessiva remessa para o exterior de excedentes como lucros, juros, patentes e royalties. São exemplos de autores da teoria marxista da dependência10 nomes como André Gunder Frank, Vânia Bambirra, Theotônio dos Santos e Ruy Mauro Marini. Com esse grupo, com o qual o peruano Aníbal Quijano teria proximidade no início de sua carreira, começariam a aparecer as ideias de que a história da modernidade em si dependeu da conquista das Américas – e não o contrário. Somente com a exploração inicialmente promovida por Portugal e Espanha (e depois por outras potências europeias) é que se geraria a força motriz da modernidade e da Revolução Industrial. Os dualismos evolucionistas – como “civilizados versus bárbaros” ou “modernos versus povos tradicionais” – começam a ser rejeitados e formas de viver não modernas passam a ser incorporadas como importantes para compreender a formação da modernidade global e suas desigualdades e assimetrias de poder. 

			

			
				
					9 Fonte: Prof. Clóvis Roberto Zimmermann, em aula proferida no curso Teorias Sociais e os Desafios Pós-Coloniais (2020), promovido pela Universidade Federal da Bahia (UFBA). Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=tXL8ooxpQqg. Acesso em: 29 jul. 2021.

				

				
					10 Seabra, Raphael Lana. “Do dependentismo à teoria marxista da dependência: uma síntese crítica desta transição”. Sociedade e Estado, v. 34, n. 1, jan.-abr. 2019. Disponível em: http://www.scielo.br/j/se/a/z9cXfjmNFJsXkhmCWvzRNVF. Acesso em: 29 jul. 2021.

				

			

		


		
			1.3. OS ESTUDOS PÓS-COLONIAIS

			Seja nas Américas, na África ou na Ásia, como vimos, no pós-Segunda Guerra, o pensamento de rompimento com a modernidade eurocêntrica disseminava-se pelas ex-colônias. Alguns intelectuais dedicaram-se a uma ruptura radical com o pensamento dos países centrais. Um dos maiores exemplos foi Frantz Omar Fanon. Ele morreu jovem, em 1961, aos 36 anos, de leucemia, mas teve uma vida tão notável quanto intensa. Nascido em Martinica, nas Antilhas Francesas, era um homem negro que se juntou ao Exército da França Livre e combateu militarmente os nazistas alemães no norte da África. Em 1951, formou-se em medicina e especializou-se em psiquiatria. Mais tarde, em 1956, lutou novamente como soldado da Frente de Libertação Nacional da Argélia, na guerra de independência colonial contra o domínio francês. Como intelectual e filósofo, Fanon é considerado um dos precursores dos argumentos pós-coloniais, do pensamento terceiro-mundista e do “nacionalismo africano”. Em sua obra, destacam-se os livros Pele negra, máscaras brancas11 (1952) e Os condenados da terra12 (1961). No primeiro, analisa os efeitos psicológicos da subjugação colonial para os negros. Defende que a desalienação do negro exige uma tomada de consciência de suas realidades econômicas e sociais; que o complexo de inferioridade do negro ocorre inicialmente por um processo econômico e depois pela interiorização (epidermização) da inferioridade; e que a experiência vivida pelo negro colonizado é importante para entender a busca por sua identidade como negro. A civilização branca e a cultura europeia impuseram ao negro um desvio existencial e o que chamavam de “alma negra” nada mais era do que uma construção criada pelos brancos.

			Em Os condenados da terra, Fanon defende que a descolonização só seria possível como processo histórico, um encontro antagônico de duas forças – colonizador e colonizado. A primeira defrontação – a colonização – foi feita na base das baionetas e dos canhões, com dominação e exploração. Dessa forma, o colonizado empenhado em realizar a descolonização precisaria estar disposto a tudo, inclusive à violência. Logo no primeiro capítulo de seu livro, Fanon escreve que “se os últimos devem ser os primeiros, não o podem ser senão através de uma afronta decisiva e mortífera entre os dois protagonistas”. A obra de Fanon é essencial para todos os interessados em estudar o pós-colonialismo.

			Na América Latina, no fim dos anos 1990, começou a se formar em Caracas, Venezuela, um grupo chamado Modernidade / Colonialidade, que é considerado no meio acadêmico um dos mais importantes coletivos sobre o pensamento latino-americano. Entre seus membros fundadores estão Aníbal Quijano, Walter Mignolo e Arturo Escobar. O grupo teve forte influência nas ideias que circulariam no subcontinente no início dos anos 2000, notadamente nas primeiras edições do Fórum Social Mundial e que teriam aplicação (em maior ou menor escala) nos governos progressistas e de esquerda que estiveram à frente do comando na maioria das nações da região naquele período. 

			Aníbal Quijano, sociólogo peruano, desenvolveria uma análise da formação do capitalismo tendo o colonialismo como base. Defenderia que a modernidade não existiria sem a colonialidade. E mais: não há colonialidade sem dividir a humanidade em raças. Logo, o racismo, a escravidão, o genocídio dos povos indígenas foram peças indispensáveis para a edificação do processo civilizatório europeu nos últimos quinhentos anos. Como explicou Fernanda Bragato em entrevista13 publicada por Wagner Fernandes de Azevedo (Unisinos), em 2018, o liberalismo teria como um de seus princípios a igualdade entre todos os indivíduos. Contudo, na verdade, como mostra Quijano, não há espaço de progresso para todos, nem o mundo suporta o modelo europeu de acumulação vigente. Nos dias atuais, apesar de o colonialismo como sistema político não mais existir, a matriz colonial centrada na raça ainda persiste e é chave para a atual relação centro/periferia.

			Com o passar do tempo, a teoria de Aníbal Quijano se concentraria no conceito da colonialidade do poder,14 um padrão de poder e de dominação que coloca a ideia da superioridade europeia como uma concepção natural e imposta ao mundo todo. A exaltação da modernidade seria a preservação da colonialidade, principalmente da noção da exploração apoiada em raça. Atualmente, para Quijano, as categorias do poder colonial seguem expurgando, expulsando, o máximo possível de pessoas da categoria humano. O não-branco / não-europeu segue sendo o degenerado, o inferior, o pobre, o exótico, o descartável. A questão de gênero se inclui nesse paradigma, reforçando a dominação burguesa-patriarcal sobre as mulheres. O controle do trabalho também é para Quijano um ponto relevante que não pode ser esquecido.

			

			
				
					11 Fanon, Frantz. Pele negra, máscaras brancas. Tradução de Renato da Silveira. Salvador: EDUFBA, 2008.

				

				
					12 Fanon, Frantz. Os condenados da terra. Juiz de Fora: UFJF, 2006.

				

				
					13 Azevedo, Wagner Fernandes de. “A revolução das ciências sociais por Aníbal Quijano”. Entrevista com César Baldi, Fernanda Bragato e Nelson Maldonado-Torres. Instituto Humanitas Unisinos, 2018. Disponível em: http://www.ihu.unisinos.br/579682. Acesso em: 29 jul. 2021.

				

				
					14 Quijano, Anibal. “Colonialidade do poder, Eurocentrismo e América Latina”. In: A colonialidade do saber: eurocentrismo e ciências sociais. Perspectivas latino-americanas. Buenos Aires: CLACSO – Consejo Latinoamericano de Ciencias Sociales, 2005. Disponível em: http://bibliotecavirtual.clacso.org.ar/clacso/sur-sur/
20100624103322/12_Quijano.pdf. Acesso em: 29 jul. 2021.

				

			

		


		
			1.4. O COLONIALISMO DE DADOS

			Com o avanço das Tecnologias de Informação e de Comunicação pelo mundo, que ganharam força principalmente após a popularização da Internet, Nick Couldry e Ulises A. Mejias começaram a chamar de colonialismo de dados um novo tipo de dependência surgida neste capitalismo da era digital. No texto “Data Colonialism: Rethinking Big Data’s Relation to the Contemporary Subject”,15 eles ressaltam que o uso da palavra colonialismo, nesse caso, não é mera metáfora, mas realmente uma nova forma de colonialismo diferente da que vimos nos séculos anteriores. O colonialismo de dados combinaria as mesmas práticas predatórias do colonialismo histórico com a quantificação abstrata de métodos computacionais. Trata-se de um novo tipo de apropriação no qual as pessoas ou as coisas passam a fazer parte de infraestruturas de conexão informacionais. A apropriação da vida humana (por meio da captura em massa de dados) passa a ser central. Nada deve ser excluído nem apagado. Nenhum dado pode ser perdido.

			Couldry e Mejías chamam de data relations (algo como relações baseadas em dados) os novos tipos de relações humanas que permitem a extração de informações pessoais para exploração lucrativa. Nossa vida social tornou-se um recurso que pode ser extraído e utilizado pelo capital como forma de acumulação de riquezas. Tanto populações do Norte Global quanto do Sul passaram a ser fontes de informações que alicerçam o capitalismo. Não importam a cultura, a religião, a ideologia. Tudo gera dados capturáveis, que são armazenados e utilizados para formatação de perfis. As pessoas passam a considerar a captura de suas informações como algo normal, natural. As relações sociais mudam e tornam-se mecanismos dos modos de extração.

			Um dos efeitos mais marcantes sobre os novos sujeitos colonizados é o fato de que eles passam a ficar atados a julgamentos alicerçados em seus próprios dados. Não sabem quais de seus dados são coletados, como são usados nem mesmo quais as fontes coletoras, em um processo completamente opaco e obscuro. As informações pessoais capturadas são a chave para as novas formas de geração de valor. O novo eu-colonizado vê as práticas das empresas de dados invadirem seus espaços mais íntimos, tornando o rastreamento uma característica permanente da vida, delimitando inclusive o que cada ser humano pode explorar em relação aos seus semelhantes. Adicionalmente, o processo de alteração comportamental  é majoritariamente conduzido por meio de sistemas de inteligência artificial, que utilizam da coleta e do processamento de dados junto a sistemas algorítmicos para modular tomadas de decisão. Trata-se de uma modulação algorítmica baseada na coleta das informações que nós mesmos fornecemos espontaneamente às grandes empresas de tecnologia.

			Em 2015, Shoshana Zuboff, professora da Universidade de Harvard, cunhou o termo capitalismo de vigilância16 para descrever o que seria um novo tipo de capitalismo que está sendo praticado e liderado pelas grandes empresas de Tecnologia da Informação e de Telecomunicações. Fortalece o argumento de que a captura, o armazenamento e o processamento de grandes quantidades de dados são uma das principais forças do capitalismo atual. Empresas como Google, Facebook, Amazon e Microsoft teriam não só o poder de extrair, mercantilizar e controlar comportamentos, mas também de produzir novos mercados, por sua capacidade de predição analítica e da modificação de atitudes, práticas e hábitos. A visão de Zuboff pode ser usada complementarmente à de Couldry e Mejías para compreender o período em que vivemos.

			

			
				
					15 Couldry, Nick; Mejias, Ulises A. “Data Colonialism: Rethinking Big Data’s Relation to the Contemporary Subject”. Sage Journals, setembro, 2018. Disponível em: https://journals.sagepub.com/doi/10.1177/1527476418796632. Acesso em: 29 jul. 2021.

				

				
					16 Zuboff, Shoshana. A era do capitalismo de vigilância. Rio de Janeiro: Intrínseca, 2021.

				

			

		


		
			1.5. AS LINHAS ABISSAIS

			Se as grandes corporações das tecnologias informacionais influenciam as pessoas em todos os países do mundo, o efeito sobre as populações é igual também em todo o planeta? Alguém que viva na rica capital da Noruega é tão prejudicado quanto quem mora em uma favela do Rio de Janeiro, já que os dados de todos e de todas são igualmente capturados e armazenados para gerar os lucros no capitalismo de vigilância? Tanto ricos quanto pobres não sofrem com fenômenos como a disseminação de fake news, que sugestionaram processos eleitorais tão distintos como os dos EUA (campanhas presidenciais de Trump), Reino Unido (Brexit) e Brasil (eleições de 2018)?
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